
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Atenta a crescente preponderância da Linha SNS 24 na gestão do acesso dos  
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DELIBERAÇÕES 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo artigo 

5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/062/2024; 

 

I. DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo  

1. No dia 24 de fevereiro de 2023, a ERS tomou conhecimento de uma reclamação 

subscrita, na mesma data, por JF, visando a atuação, à data dos factos, do Centro 

Hospitalar de Leiria, E.P.E., entidade prestadora de cuidados de saúde registada no 

Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER) da ERS sob o n.° 

21485, agora Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, E.P.E., na qual se integra 

o estabelecimento prestador de cuidados de saúde Hospital de Santo André, 

inscrito, por sua vez, com o número 103454.  

_____ 
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2. Na referida reclamação, à qual foi atribuído o número REC/22160/2023, o exponente 

refere que, no dia 22 de fevereiro de 2023, a sua filha de 2 anos, deu entrada no SU 

Pediátrico, com temperatura de 38°. No decurso do tempo de espera para 1 a 

observação médica, a temperatura subiu para os 39°. A equipa de triagem foi 

alertada para este facto, tendo informado a mãe da criança que deveria aguardar 

na sala de espera. Cerca de 20 minutos depois, a criança teve uma convulsão febril.  

3. Atentas as diligências instrutórias tidas por necessárias, para aferir da eventual 

necessidade de uma intervenção regulatória acrescida, ao abrigo das atribuições e 

competências da ERS, o respetivo Conselho de Administração deliberou, em 18 de 

janeiro de 2024, proceder à abertura do presente processo de inquérito, registado 

sob o n.º ERS/008/2023. 

 

I.2 Diligências 

4. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se, entre outras, as 

diligências consubstanciadas em: 

(i) Pesquisa no Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER) da 

ERS, onde se constatou que, a agora, Unidade Local de Saúde da Região de 

Leiria, E.P.E., na qual se integra o Hospital de Santo André, se encontra registada 

sob o número 21485; 

(ii) Notificação de abertura de processo de inquérito e pedido de elementos 

enviado à Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, E.P.E., em 22 de janeiro 

de 2024, com insistência em 14 de agosto de 2024 e análise da respetiva 

resposta rececionada em 2 de setembro de 2024; 

(iii) Notificação de abertura de processo de inquérito ao reclamante JF, em 22 de 

janeiro de 2024; 

(iv) Pedido de parecer técnico a Enfermeiro (Técnico Superior de Regulação 

Especialista da ERS), em 26 de setembro 2024. 
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II. DOS FACTOS 

II.1. Da reclamação 

5. Em 24 de fevereiro de 2024, a ERS tomou conhecimento da reclamação subscrita 

pelo reclamante JF, nos seguintes termos: 

“[…] [V]enho por este meio informar o meu descontentamento pelo serviço de pediatria 

prestado hoje no hospital Santo André em Leiria. Minha filha de 2 anos deu entrada na 

urgência pediatria com 38 de febre. Entrou na triagem onde manteve a temperatura 

elevada foi nos mandado esperar na sala de espera onde esperamos algum tempo. 

Nesse período de tempo minha filha teve um aumento da temperatura passou para os 

39ºC onde minha esposa entrou novamente para a triagem para informar da situação. 

Agora vem a estupidez a falta de carácter e a falta de respeito da enfermeira que disse 

que não podia fazer nada. Minha esposa voltou para a sala de espera sem reação. 

Passado 20 minutos minha filha de 2 anos teve uma convulsão. Vai ficar internada por 

uma estupidez e falta de vontade para ajudar quem precisa.  

Agora pergunto é para isso que nos cidadãos andamos a pagar para estes profissionais 

fazerem o que lhe apetece. Simplesmente vergonhoso. […]”. 

6. Em sede de resposta à reclamação veio a Unidade Local de Saúde da Região de 

Leiria, E.P.E. prestar os seguintes esclarecimentos: 

“[…] Da análise do processo clínico, verifica-se que a M. veio ao serviço de urgência 

referenciada pela saúde 24 a 22/02/2023 por febre e tosse. Foi triada às 21:07h (sic) e 

atribuída uma prioridade verde (não urgente). Avaliada a temperatura auricular com 38°C 

e como tinha feito antipirético às 16:30h não repetiu. Enquanto aguardava pela 

observação fez convulsão febril às 19:03h (sic), tendo sido estabilizada na sala de 

emergência. Criança seguida em consulta de Neuropediatria por suspeita de Síndrome 

de Dravet medicada com VPA 300 mg 2 id (50 mg/kg/dia) e que faz convulsões com e 

sem febre. Posteriormente ficou internada em UICD para vigilância. [...]. 

 

II.2. Do pedido de informação à Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, E.P.E. 
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7. Considerando a necessidade de carrear elementos adicionais de análise para os 

presentes autos, foi solicitado à Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, E.P.E. 

em 22 de janeiro de 2024, com ofício de insistência em 14 de agosto de 2024, que 

viesse prestar a seguinte informação: 

“[…] 

1. Explicitem de forma fundamentada, se possível acompanhada de elementos 

documentais, a situação descrita na referida exposição;  

2. Envio de cópia do relatório do episódio de urgência da utente, em 22 de fevereiro de 

2023;  

3. Esclareçam o motivo pelo qual a utente, não foi retriada, após alteração da queixa 

inicial, in casu, após informação da subida de temperatura para os 39°C.  

4. Envio de cópia dos procedimentos de retriagem no SU Pediátrico;  

5. Envio de quaisquer outros elementos, documentos ou esclarecimentos adicionais 

tidos por relevantes para o completo esclarecimento da situação em apreço. […]” 

8. Por ofício rececionado pela ERS em 2 de setembro de 2024, veio a Unidade Local de 

Saúde da Região de Leiria, E.P.E. prestar os seguintes esclarecimentos: 

 “[…]  

[…]"Da análise do processo clínico de MF e da reclamação exposta pelo seu pai Sr. JF, 

presto os seguintes esclarecimentos quanto aos pontos 1 e 3, solicitados pela 

Entidade Reguladora da Saúde:  

A MF veio ao serviço de Urgência Pediátrica, referenciada pela saúde 24 a 22/02/2023. 

Foi triada às 18h07. As queixas referidas foram: febre, otalgia, obstrução nasal, 

rinorreia e tosse com início no dia anterior. Apresentava dor grau 4 e temperatura 

timpânica 38º C, tendo sido atribuída uma prioridade verde (não urgente). Como tinha 

sido administrado antipirético/analgésico às 16.30 (cerca de 1h37min antes), no 

domicílio, não repetiu. Ficou a aguardar na sala de espera pela observação médica.  

O pai refere na sua exposição, que cerca de 20 minutos antes da hora em que fez uma 

convulsão, ou seja, por volta das 18h40m, enquanto aguardava pela observação 

médica, a temperatura da M subiu para 39º C, pelo que a mãe alertou a equipa de 
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enfermagem da triagem, que informou a mesma que deveriam esperar na sala de 

espera, pela observação médica. Tinha decorrido 33 minutos, após a triagem, e ainda 

estava sob efeito do antipirético administrado no domicílio cerca de 2h10min antes.  

Às 19h03m enquanto aguardava na sala de espera a M fez uma convulsão tendo sido 

estabilizada na sala de emergência da Urgência Pediátrica, ficando posteriormente 

internada na Unidade de Internamento de Curta Duração, conforme as boas práticas 

clínicas.  

De destacar que a criança em causa é seguida em consultas de Neuropediatria do 

Serviço de Pediatria, por suspeita de Síndrome de Dravet, medicada com antiepilético 

e faz convulsões com e sem febre.  

A doente não foi retriada, quando os pais informaram a equipa de enfermagem da 

triagem do aumento da sua temperatura, porque não tinha critérios para tal: não 

ultrapassou o tempo máximo para a 1ª observação médica; o enfermeiro da triagem 

não considerou essa necessidade e não houve alteração da queixa inicial nem 

agravamento do estado do doente.  

A temperatura subiu de 38ºC para 39ºC, mas isso não determina agravamento clínico 

e a criança estava sob o efeito de antipirético (administrado cerca de 2h antes). O grau 

de temperatura não determina o risco de convulsão.  

O antecedente patológico da criança não pressupõe atuação diferente perante a febre. 

Em anexo o episódio de urgência e a Instrução de Trabalho "Retriagem de doentes nos 

Serviços de Urgência" da Unidade Local de Saúde da Região de Leiria."" […]” 

9. O prestador juntou ainda cópia do episódio de urgência referente à utente MF, no dia 

22 de fevereiro de 2023, onde foi possível constatar o seguinte: 

• A utente foi triada pelas 18h07, com pulseira verde (pouco urgente) 

• Discriminador: sinais de dor ligeira < 7 dias 

• Queixa: ontem inicia febre. CRS com obstrução nasal. Rinorreia e tosse. Otalgia à 

direita. Fez paracetamol 16h30 

• O primeiro registo de observação médica é realizado às 20:33h com a seguinte 

informação: 
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“[…]  

REGISTO A POSTERIORI 

OBSERVAÇÃO NA SALA DE EMERGENCIA  

M, 2 anos e 7 meses  

MU: status convulsivo  

Febre com início ontem, max 40°C a cada 3h, sem má perfusão. rinorreia e tosse e 

noção de otalgia direita. Criança seguida em consulte de Neuropediatria por 

suspeita de s. Dravet medicada com VPA 300 mg 2 id (~50 mg/kg/dia) e que faz 

convulsões com e sem febre.  

Quando estava na sala de espera deu entrada na sala de emergência por convulsão 

cerca das 19h03. […] 

Plano: internamento em UICD para monitorização e vigilância. 

[…]” 

• O primeiro registo de enfermagem é realizado às 20:29h com a seguinte informação: 

[…] 19h criança entra na sala de emergência com convulsão febril 

Realizados registos em folha própria 

Fica em UICD 

• O segundo registo de enfermagem, pelas 20.45h refere o seguinte: 

[…] a dormir sono tranquilo […] sinais vitais bem… TT 40º C […]” 

10. O prestador juntou ainda o Procedimento de “Retriagem de doentes nos serviços 

de urgência do CHL”, de 6 de outubro de 2021, que para o que ao presente processo 

importa, se passa a transcrever: 

“[…] 5.1. CRITÉRIOS PARA EFETUAR A RETRIAGEM  

De acordo com o ponto 15 da Norma n.º 002/2018 da DGS - Sistemas de Triagem dos 

Serviços de Urgência e Referenciação Interna Imediata - foram definidos os seguintes 

critérios:  
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• Sempre que o tempo alvo para 1.ª observação médica seja ultrapassado, devendo a 

retriagem ser efectuada após os seguintes tempos de espera por prioridade:  

- Laranja: 00:15 minutos  

- Amarela 01:30 Hora 

- Verde: 03:00 horas  

- Azul: 06:00 horas  

• Sempre que um enfermeiro considere a necessidade de retriagem.  

• Sempre que houver um agravamento do estado do doente, referido pelo próprio ou pela 

família/acompanhante. […]” 

 

II.3. Do pedido de parecer clínico 

11. Tendo em conta a necessidade de avaliação técnica dos factos em presença, foi 

solicitado parecer técnico a Enfermeiro (Técnico Superior de Regulação Especialista 

da ERS), que se encontra junto aos autos, e cujas conclusões, datadas de 16 de 

outubro de 2024, se reconduzem ao seguinte: 

“[…] 

Em face da apreciação clínica, cumpre apresentar as seguintes conclusões: 

i) Entende-se que a utente teve acesso aos cuidados, apesar de não ter sido realizada 

colheita de antecedentes relevantes no momento da triagem que poderiam ter 

configurado uma melhor atuação e vigilância da situação clínica; 

ii) Verifica-se recusa por parte da profissional de enfermagem em realizar 

procedimento de retriagem com base na informação fornecida pela mãe do aumento 

da temperatura corporal da criança, não tendo sido cumprida a Instrução de 

Trabalho “Retriagem de doentes nos Serviços de Urgência do CHL”, existindo falha 

no procedimento institucional pelo não cumprimento do terceiro critério definido 

para a sua realização; 

iii) Ainda que exista informação da administração de antipirético no domicílio cerca de 

2h30 antes do episódio de urgência ter início, há indício de má prática profissional, 
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atendendo a que o aumento súbito, em menos de 30minutos, da temperatura 

corporal de 38.ºC para 39.ºC deve merecer atenção dos profissionais e ponderar a 

realização da retriagem, ou mesmo iniciar o protocolo de antipirexia existente na 

unidade hospitalar, o qual nunca é referido. De sublinhar, o dado indicado pelo 

prestador de que a criança em causa tem histórico nesta instituição, pelo seu 

seguimento na especialidade de Neuropediatria, no Serviço de Pediatria, por 

Síndrome de Dravet; 

iv) Atendendo a que o processo de reclamação foi remetido e apreciado pela Entidade 

competente pela avaliação do cumprimento da Leges Artis – a Ordem dos 

Enfermeiros –, e esta determinou o arquivamento da reclamação (expediente de 

entrada n.º 1068/2024), considerando que os factos relatados não constituem 

infração disciplinar, considero que há matéria para intervenção pela ERS, por forma 

a fazer cumprir os procedimentos instituídos e garantir a segurança e qualidade dos 

cuidados prestados. […]”. 

 

III. DO DIREITO 

III.1. Das atribuições e competências da ERS 

12. De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 4.º e no n.º 1 do artigo 5.º, ambos 

dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, a 

ERS tem por missão a regulação, a supervisão e a promoção e defesa da 

concorrência, respeitantes às atividades económicas na área da saúde dos setores 

privado, público, cooperativo e social, e, em concreto, à atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde; 

13. Sendo que estão sujeitos à regulação da ERS, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º dos 

mesmos Estatutos, todos os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, 

do setor público, privado, cooperativo e social, independentemente da sua natureza 

jurídica. 

14. Consequentemente, a Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, E.P.E. é uma 

entidade prestadora de cuidados de saúde sujeita à regulação da ERS. 
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15. As atribuições da ERS, de acordo com o n.º 2 do artigo 5.º do dos Estatutos da ERS 

compreendem “a supervisão da atividade e funcionamento dos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, no que respeita […entre outros] [ao] “cumprimento 

dos requisitos de exercício da atividade e de funcionamento”, [à] “garantia dos direitos 

relativos ao acesso aos cuidados de saúde”, e à “prestação de cuidados de saúde de 

qualidade, bem como dos demais direitos dos utentes”. 

16. Com efeito, são objetivos da ERS, nos termos das alíneas b), c) e d) do artigo 10º 

dos Estatutos da ERS, “assegurar o cumprimento dos critérios de acesso aos cuidados 

de saúde”; “garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” e “zelar pela 

prestação de cuidados de saúde de qualidade”. 

17. No que toca, ao objetivo regulatório previsto na alínea c) do artigo do artigo 10.º 

dos Estatutos da ERS, de garantia dos direitos e legítimos interesses dos utentes, 

a alínea a) do artigo 13.º do mesmo diploma estabelece ser incumbência da ERS 

“apreciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o seguimento dado pelos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às mesmas. 

18. Já no que se refere ao objetivo consagrado na alínea d) do artigo 10.º dos Estatutos 

da ERS, a alínea c) do artigo 14.º do mesmo diploma prescreve que compete à ERS 

“garantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde de qualidade”. 

19. Para tanto, a ERS pode assegurar tais incumbências mediante o exercício dos seus 

poderes de supervisão, consubstanciado, designadamente, no dever de zelar pela 

aplicação das leis e regulamentos e demais normas aplicáveis, e ainda mediante a 

emissão de ordens e instruções, bem como recomendações ou advertências 

individuais, sempre que tal seja necessário, sobre quaisquer matérias relacionadas 

com os objetivos da sua atividade reguladora, incluindo a imposição de medidas de 

conduta e a adoção das providências necessárias à reparação dos direitos e 

interesses legítimos dos utentes – cfr. alíneas a) e b) do artigo 19.º dos Estatutos 

da ERS. 

20. Pelo que, tal como configurada, a situação objeto de análise nos presentes autos, 

poderá não só traduzir-se num comportamento atentatório dos legítimos direitos e 

interesses dos utentes, mas também na violação de normativos que à ERS cabe 
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acautelar na prossecução da sua missão de regulação da atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, conforme disposto no n.º 1 

do artigo 5.º dos Estatutos da ERS. 

 

III.2. Do direito à prestação de cuidados de saúde de qualidade e com segurança 

21. A necessidade de garantir requisitos mínimos de qualidade e segurança ao nível da 

prestação de cuidados de saúde, dos recursos humanos, do equipamento 

disponível e das instalações, está presente no sector da prestação de cuidados de 

saúde de uma forma mais acentuada do que em qualquer outra área. 

22. As relevantes especificidades deste setor agudizam a necessidade de garantir que 

os serviços sejam prestados em condições que não lesem os interesses nem os 

direitos dos utentes. 

23. Sobretudo, importa ter em consideração que a assimetria de informação que se 

verifica entre prestadores e utentes reduz a capacidade destes últimos de 

perceberem e avaliarem o seu estado de saúde, bem como, a qualidade e 

adequação dos serviços que lhe são prestados. 

24. Além disso, a importância do bem em causa (a saúde do doente) imprime uma 

gravidade excecional à prestação de cuidados em situação de falta de condições 

adequadas. 

25. Por outro lado, os níveis de segurança desejáveis na prestação de cuidados de 

saúde devem ser considerados, seja do ponto de vista do risco clínico, seja do risco 

não clínico. 

26. Assim, o utente dos serviços de saúde tem direito a que os cuidados de saúde 

sejam prestados com observância e em estrito cumprimento dos parâmetros 

mínimos de qualidade legalmente previstos, quer no plano das instalações, quer no 

que diz respeito aos recursos técnicos e humanos utilizados. 

27. Os utentes gozam do direito de exigir dos prestadores de cuidados de saúde o 

cumprimento dos requisitos de higiene, segurança e salvaguarda da saúde pública, 

bem como a observância das regras de qualidade e segurança definidas pelos 



 
 ERS/008/2024  
 
 

12 
DELIBERAÇÕES 

códigos científicos e técnicos aplicáveis e pelas regras de boa prática médica, ou 

seja, pelas leges artis. 

28. Os utentes dos serviços de saúde que recorrem à prestação de cuidados de saúde 

encontram-se, não raras vezes, numa situação de vulnerabilidade que torna ainda 

mais premente a necessidade dos cuidados de saúde serem prestados pelos meios 

adequados, com prontidão, humanidade, correção técnica e respeito.  

29. A este respeito encontra-se reconhecido no artigo 4º da Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março, o direito dos utentes a serem “tratados pelos meios adequados, humanamente 

e com prontidão, correção técnica, privacidade e respeito”; 

30. Quando o legislador refere que os utentes têm o direito de ser tratados pelos meios 

adequados e com correção técnica está certamente a referir-se à utilização, pelos 

prestadores de cuidados de saúde, dos tratamentos e tecnologias tecnicamente 

mais corretas e que melhor se adequam à necessidade concreta de cada utente.  

31. Nos termos da alínea b) do n.º 1 da Base 2 da Lei de Bases da Saúde, sob a epígrafe 

“Direitos e deveres das pessoas”, “Todas as pessoas têm direito a aceder aos cuidados 

de saúde adequados à sua situação, com prontidão e no tempo considerado 

clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a melhor evidência científica 

disponível e seguindo as boas práticas de qualidade e segurança em saúde; 

32. No respeitante à vertente qualitativa, o acesso aos cuidados de saúde deve ser 

compreendido como o acesso aos cuidados que, efetivamente, são necessários e 

adequados à satisfação das concretas necessidades dos mesmos; 

33. O que significa que a necessidade de um utente deve ser satisfeita mediante a 

prestação de serviços consentâneos com o estado da arte e da técnica e que sejam 

os reputados como necessários e adequados, sob pena do consequente 

desfasamento entre procura e oferta na satisfação das necessidades.  

34. E a qualidade dos serviços de saúde não se esgota nas condições técnicas de 

execução da prestação, mas abrange também a comunicação e informação ao 

utente, dos resultados dessa mesma prestação. 
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35. Efetivamente, sendo o direito de respeito do utente de cuidados de saúde um direito 

ínsito à dignidade humana, o mesmo manifesta-se através da imposição de tal 

dever a todos os profissionais de saúde envolvidos no processo de prestação de 

cuidados, o qual compreende, ainda, a obrigação de os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde possuírem instalações e equipamentos, que 

proporcionem o conforto e o bem-estar exigidos pela situação de fragilidade em 

que o utente se encontra.  

36. De facto, os profissionais de saúde que se encontram ao serviço dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde devem ter “redobrado cuidado 

de respeitar as pessoas particularmente frágeis pela doença ou pela deficiência”. 

37. Para além destas exigências, os prestadores de cuidados de saúde devem ainda 

assegurar e fazer cumprir um conjunto de procedimentos, que tenham por objetivo 

prevenir e controlar a ocorrência de incidentes e eventos adversos, que possam 

afetar os direitos e interesses legítimos dos utentes, através da avaliação e 

monitorização da evolução da atividade dos serviços de saúde prestados, e numa 

perspetiva de contribuir para a melhoria dos padrões de qualidade das prestações 

de cuidados de saúde, promover a divulgação de indicações às organizações em 

diversas dimensões, entre elas a segurança do doente. 

 

III.3. Do Sistema de Triagem de Manchester 

III.3.1. Do Protocolo de Triagem de Manchester 

38. O Despacho n.º 10319/2014, de 11 de agosto, do Secretário de Estado Adjunto do 

Ministro da Saúde, reconheceu como obrigatória “[…] a implementação de sistemas 

de triagem de prioridades no Serviço de Urgência (SU), determinando que em todos os 

SU, qualquer que seja o nível, deve existir um sistema de triagem que permita distinguir 

graus de prioridade, de modo a que, se houver tempo de espera, se exerçam critérios 

preestabelecidos de tempo até à primeira observação.”. 

39. O Despacho n.º 1057/2015, de 2 de fevereiro de 2015, do Secretário de Estado 

Adjunto do Ministro da Saúde estabeleceu os prazos para a implementação do 

sistema de triagem de Manchester e a implementação de auditorias internas 
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mensais como garante da qualidade de triagem, no âmbito do protocolo celebrado 

entre o Ministério da Saúde e o Grupo Português de Triagem a 12 de novembro de 

2010 e declaração de princípios a ela anexa. 

40. De acordo com a informação prestada pelo Grupo de Triagem Português (GTP), e 

retirada do sítio eletrónico1: 

“Em termos gerais, um método de triagem pode tentar fornecer ao profissional não 

um diagnóstico, mas uma prioridade clínica baseada apenas na identificação de 

problemas.  

A avaliação clínica forma-se a partir da queixa apresentada – o principal sinal ou 

sintoma identificado pelo doente ou pelo profissional de saúde que motiva o doente 

a procurar o serviço de urgência. Assim foi elaborada uma lista de 50 fluxogramas 

baseados nas queixas de apresentação, que abrangem quase todas as situações 

apresentadas nos serviços de urgência. 

Dois fluxogramas foram desenvolvidos para lidar com uma situação de catástrofe. 

A primeira parte do método de triagem requer que o profissional selecione o 

fluxograma que seja o mais específico possível em relação à queixa apresentada. 

Depois percorre os discriminadores do fluxograma, escolhendo o primeiro que seja 

positivo ou que não se consiga negar. 

A conceção rigorosa garante que os fluxogramas têm informação cruzada entre si, 

uma vez que um determinado número de queixas de apresentação pode conduzir a 

mais do que um fluxograma, não permitindo nunca a atribuição de uma prioridade 

clínica inferior para a mesma queixa. 

A escolha do fluxograma de apresentação é, em grande medida, ditada pela queixa 

de apresentação do doente; é necessário em seguida proceder à recolha e análise 

de informações que permitam a determinação da prioridade clínica. O fluxograma 

estrutura este processo, mostrando discriminadores-chave (perguntas) em cada 

nível de prioridade – a avaliação é feita a partir da prioridade clínica mais elevada. 

 
1 Disponível em: https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/orientacoes-e-
circulares-informativas/orientacao-n-0382020-de-17122020-pdf.aspx . 
1 https://www.grupoportuguestriagem.pt/grupo-portugues-triagem/protocolo-triagem-
manchester/  

https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/orientacoes-e-circulares-informativas/orientacao-n-0382020-de-17122020-pdf.aspx
https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/orientacoes-e-circulares-informativas/orientacao-n-0382020-de-17122020-pdf.aspx
https://www.grupoportuguestriagem.pt/grupo-portugues-triagem/protocolo-triagem-manchester/
https://www.grupoportuguestriagem.pt/grupo-portugues-triagem/protocolo-triagem-manchester/
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Os discriminadores são deliberadamente colocados na forma de perguntas para 

facilitar o processo. 

 

Os discriminadores permitem a inclusão dos doentes numa das cinco prioridades 

clínicas, e podem ser gerais ou específicos. 

Os discriminadores gerais aplicam-se a todos os doentes, independentemente da 

queixa inicial que apresentam e, consequentemente, surgem repetidas vezes ao 

longo dos fluxogramas; em todos os casos, os mesmos discriminadores gerais 

remetem o profissional da triagem para a mesma prioridade clínica. 

Os discriminadores específicos aplicam-se apenas a algumas situações clínicas. 

Desta forma, por exemplo, dor aguda é um discriminador geral, dor pré-cordial e dor 

pleurítica são discriminadores específicos. Os discriminadores gerais surgem em 

muito mais fluxogramas que os específicos. 
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O evento de triagem é um encontro rápido e focado, no qual é recolhida informação 

utilizada para atribuir uma prioridade clínica.  

É importante que a avaliação do doente seja sistemática e que todos os elementos 

dessa avaliação sejam reunidos para dar uma imagem completa da situação clínica 

do doente. Por esta razão, o profissional de triagem deve ter experiência suficiente 

de cuidados de urgência, pelo menos seis meses, e capacidade para comunicar 

eficazmente com os doentes e as suas famílias. 

Seguindo este processo sistemático, facilitado pela metodologia de triagem, a 

análise do doente pode ser executada rapidamente e com segurança, para se atribuir 

uma prioridade clínica apropriada a guiar a tomada de decisão. 

A introdução da metodologia de auditoria interna e externa é fundamental para que 

exista reprodutibilidade entre os profissionais individualmente e os serviços onde se 



 
 ERS/008/2024  
 
 

17 
DELIBERAÇÕES 

encontra implementado o PTM.” – cfr. informação prestada pelo Grupo Português 

de Triagem no seu sítio eletrónico. 

 

III.3.2. Da Norma n.º 002/2018, de 9 de janeiro de 2018, da Direção Geral da Saúde 

41. Assim, a DGS emitiu a Norma n.º 002/2018, de 9 de janeiro de 2018, que revoga a 

Norma da N.º 002/2015 de 23 de outubro: 

 “[…] 

1. Os serviços de urgência do adulto devem ter implementada a versão mais recente 

do sistema de triagem de Manchester. 

2. A triagem em idade pediátrica nos hospitais com serviço de urgência médico-

cirúrgica (SUMC), serviço de urgência polivalente (SUP) ou serviço de urgência 

polivalente pediátrica (SUPP) deve ser realizada na urgência pediátrica, com 

exceção do serviço de urgência básico (SUB) e do serviço de obstetrícia/ginecologia. 

3. As urgências pediátricas devem utilizar a versão mais recente do sistema de 

Triagem de Manchester ou do Canadian Paediatric Triage and Acuity Scale1. 

4. Os hospitais e serviços de urgência devem ter implementado: 

a) Circular Normativa n.º 07/DQS/DQCO “Organização dos Cuidados Hospitalares 

Urgentes ao Doente Traumatizados”; 

b) Normas da Direção-Geral da Saúde sobre Via Verde do Acidente Vascular Cerebral 

e Via Verde da Sépsis no Adulto. (sublinhado nosso) 

5. Os hospitais devem, ainda, implementar as seguintes Normas Clínicas a serem 

emitidas pela Direção-Geral da Saúde sobre Via Verde Coronária e sobre Via Verde 

do Trauma. 

6. No momento da triagem devem ser implementados os seguintes algoritmos: 

a) Eletrocardiografia simples de 12 derivações, nas situações de dor torácica; 

b) Nas situações de monotrauma com deformidade e/ou incapacidade funcional: 

i. Previamente à radiografia simples do aparelho esquelético: 
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(i) Avaliação da Dor, conforme Circular Normativa n.º 09/DGCG “A Dor como 5º Sinal 

Vital – Registo Sistemático da Intensidade da Dor”, de acordo com algoritmo clínico 

de encaminhamento interno; 

(ii) Avaliação do estado neurovascular e avaliação da necessidade de imobilização 

de acordo com algoritmo clínico de encaminhamento interno. 

ii. Radiografia simples do aparelho esquelético, nas situações de monotrauma com 

deformidade e/ou incapacidade funcional de acordo com algoritmo clínico que deve 

contemplar as incidências a considerar na realização da radiografia simples, 

previamente acordadas com a especialidade de ortopedia do respetivo hospital até 

serem emitidas Normas específicas pela Direção-Geral da Saúde e Ordem dos 

Médicos. 

c) Em idade pediátrica (idade inferior a 18 anos) nos casos com situação referida na 

alínea b) da presente Norma devem ser avaliadas por médico pediatra ou, na sua 

ausência, por médico de outra especialidade antes da solicitação de meios 

complementares de diagnóstico na triagem. 

7. O diretor clínico deve aprovar e manter atualizados os algoritmos clínicos de 

encaminhamento interno, sob proposta do diretor do serviço de urgência até serem 

emitidas Normas Clínicas pela Direção-Geral de Saúde com a Ordem dos Médicos, 

para as seguintes situações clínicas: 

[…] 

9. O diretor clínico deve coordenar o planeamento e organização da implementação 

do sistema de triagem com a colaboração do enfermeiro-diretor. 

10. O enfermeiro-diretor deve colaborar com o diretor clínico na compatibilização do 

planeamento e organização da implementação do sistema de triagem. 

11. A triagem deve ser efetuada por médico e/ou enfermeiro. 

12. O enfermeiro-diretor, sob proposta do enfermeiro-chefe, deve adequar a dotação 

e perfil dos enfermeiros no serviço de urgência. 

13. O diretor clínico, sob proposta do diretor de serviço de urgência, deve adequar a 

dotação e perfil dos médicos no serviço de urgência. 
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14. Os serviços de urgência devem assegurar a formação em serviço, incluindo a 

mandatória, de médicos e enfermeiros. 

15. A implementação da triagem deve prever a retriagem/reavaliação da pessoa, 

definida a nível da unidade de saúde: 

a) Quando o tempo de espera excede o limite previsto; 

b) De acordo com as caraterísticas da pessoa, por iniciativa do profissional de saúde; 

c) Sempre que a família/acompanhante o solicite. 

16. Os serviços de urgência devem implementar auditorias internas mensais ao 

sistema de triagem em uso, como garante da qualidade da triagem que é efetuada 

nos seus serviços. 

17. As auditorias internas mensais ao sistema de triagem de Manchester devem ser 

efetuadas nos termos previstos no protocolo celebrado entre o Ministério da Saúde 

e o Grupo Português de Triagem e declaração de princípios a ele anexa. 

18. Cabe ao Grupo Português de Triagem realizar auditorias externas à 

implementação do sistema de Triagem de Manchester nos serviços de urgência. 

19. Cabe a Direção-Geral da Saúde realizar as auditorias externas à implementação 

do Canadian Paediatric Triage and Acuity Scale. 

20. Os resultados das auditorias externas devem ser comunicados aos conselhos 

de administração das respetivas unidades de saúde e, semestralmente, às 

Administrações Regionais de Saúde1 e à Diretora-Geral da Saúde. 

21. Os SPMS - Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. (SPMS) colabora 

com os hospitais para a garantia da integração dos registos clínicos do serviço de 

urgência nos registos clínicos em ambiente hospitalar, para garantia da 

implementação do(s) sistema(s) de triagem e de auditorias internas. 

22. As situações clínicas mencionadas nos pontos 4, 5 e 6 e as situações clínicas a 

serem objeto de algoritmos clínicos, conforme previsto no ponto 7 da presente 

Norma, devem ser avaliados trimestralmente pelo diretor do serviço de urgência com 

a colaboração do enfermeiro-chefe, através de relatório dirigido ao presidente da 

comissão da qualidade e segurança. 



 
 ERS/008/2024  
 
 

20 
DELIBERAÇÕES 

23. As unidades de saúde devem enviar trimestralmente à Direção-Geral da Saúde, 

através do Departamento da Qualidade na Saúde, os indicadores da presente Norma 

de acordo com formulário disponível no sítio desta Direção-Geral (Anexo I). 

24. As unidades de saúde, através das comissões da qualidade e segurança, 

integram no relatório anual de atividades desenvolvidas no âmbito da Estratégia 

Nacional para a Qualidade na Saúde e enviado à Direção-Geral da Saúde, através do 

Departamento da Qualidade na Saúde, a avaliação da implementação do sistema de 

triagem realizada trimestralmente, bem como as ações de melhoria implementadas, 

posteriormente analisadas conjuntamente com a Ordem dos Médicos e a Ordem dos 

Enfermeiros. 

25. Os registos clínicos de todos os procedimentos realizados no âmbito da triagem 

dos serviços de urgência e referenciação interna imediata devem permitir a 

monitorização contínua dos seguintes indicadores da qualidade: 

a) Demora média para triagem; 

b) Demora média entre a triagem e a primeira observação médica por nível de 

prioridade; 

c) Ponderação do número óbitos até à primeira observação médica por nível de 

prioridade; 

d) Demora média entre a triagem e saída da pessoa do serviço de urgência por nível 

de prioridade. […].”.  

 

III.4. Da análise da situação concreta 

42. A abertura dos presentes autos resulta da necessidade de aferir se foram prestados 

cuidados de saúde tempestivos à utente MF, no decurso do episódio de urgência, 

no dia 22 de fevereiro de 2023. 

43. Dentro deste quadro factual é, de ressaltar, que a atuação da ERS sobre a situação 

em causa visa garantir a adequação dos procedimentos adotados no decurso do 

episódio clínico relatado e a sua compatibilidade com a necessidade de 
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salvaguardar “os direitos e interesses legítimos dos utentes” e de “zelar pela prestação 

de cuidados de saúde de qualidade”. 

44. Não competindo, por outro lado, à ERS proceder a uma avaliação clínica quanto aos 

concretos cuidados de saúde aplicados, sendo uma competência exclusiva das 

respetivas ordens profissionais pronunciar-se ou averiguar da conformidade ou 

desconformidade da atuação dos profissionais de saúde (médicos e enfermeiros) 

com as legis artis; 

45. Assim, a análise da factualidade em causa, impõe que sejam analisados os 

procedimentos relativos ao atendimento em contexto SU; 

46. Com efeito, dos elementos remetidos pelo prestador relativos ao episódio de 

urgência em causa, resulta o seguinte: 

a) A utente foi triada pelas 18h07, com pulseira verde (pouco urgente); 

b) Discriminador: sinais de dor ligeira < 7 dias; 

c) Queixa: ontem inicia febre. CRS com obstrução nasal. Rinorreia e tosse. Otalgia 

à direita. Fez paracetamol 16h30; 

d) O primeiro registo de observação médica é realizado às 20:33h com a seguinte 

informação: 

“[…]  

REGISTO A POSTERIORI 

OBSERVAÇÃO NA SALA DE EMERGÊNCIA  

M, 2 anos e 7 meses  

MU: status convulsivo  

Febre com início ontem, max 40°C a cada 3h, sem má perfusão. rinorreia e tosse e 

noção de otalgia direita. Criança seguida em consulte de Neuropediatria por 

suspeita de s. Dravet medicada com […] e que faz convulsões com e sem febre.  

Quando estava na sala de espera deu entrada na sala de emergência por convulsão 

cerca das 19h03. […] 
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Plano: internamento em UICD para monitorização e vigilância. 

[…]”  

e) O primeiro registo de enfermagem é realizado às 20:29h com a seguinte 

informação: 

[…] 19h criança entra na sala de emergência com convulsão febril 

Realizados registos em folha própria 

Fica em UICD 

f) O segundo registo de enfermagem, pelas 20.45h refere o seguinte: 

“[…] a dormir sono tranquilo […] sinais vitais bem… TT 40º C […]” 

47. De acordo com o alegado na reclamação, a utente teve uma subida de temperatura 

enquanto aguardava a 1ª observação médica, tendo sido alertada a enfermeira da 

triagem, que não procedeu à retriagem da utente; 

48. Ora, a este respeito refere o prestador que “A doente não foi retriada, quando os pais 

informaram a equipa de enfermagem da triagem do aumento da sua temperatura, 

porque não tinha critérios para tal: não ultrapassou o tempo máximo para a 1ª 

observação médica; o enfermeiro da triagem não considerou essa necessidade e não 

houve alteração da queixa inicial nem agravamento do estado do doente.  

49. De referir a este propósito que a Unidade Local de Saúde da Região de Leiria possui 

um procedimento específico para a retriagem de doentes no SU que pressupõe que 

o utente seja triado sempre que: 

• o tempo alvo para 1.ª observação médica seja ultrapassado […]; 

• o enfermeiro considere a necessidade de retriagem; 

• existir um agravamento do estado do doente, referido pelo próprio ou pela 

família/acompanhante. (sublinhado nosso). 

50.  Ora, de acordo com a informação prestada pelo ULSRL, o procedimento não terá 

sido seguido pela enfermeira da triagem; 
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51. No mesmo sentido, pronunciou-se o Enfermeiro (Técnico Superior de Regulação 

Especialista da ERS), em parecer técnico que conclui que “[…] Verifica-se recusa por 

parte da profissional de enfermagem em realizar procedimento de retriagem com base 

na informação fornecida pela mãe do aumento da temperatura corporal da criança, não 

tendo sido cumprida a Instrução de Trabalho “Retriagem de doentes nos Serviços de 

Urgência do CHL”, existindo falha no procedimento institucional pelo não cumprimento 

do terceiro critério definido para a sua realização […]” 

52. Assim, no que respeita ao episódio de urgência de 22 de fevereiro de 2023, 

constata-se que o prestador não acautelou o devido acompanhamento da utente 

MF, de modo a que a prestação de cuidados de saúde fosse realizada de forma 

integrada e tempestiva, de acordo com o Protocolo de Triagem de Manchester, em 

vigor naquela unidade de saúde; 

53. No caso concreto, a utente MF acabou por sofrer uma convulsão febril, tendo sido 

necessário encaminhar a utente para a sala de emergência, ficando a mesma, 

posteriormente internada na Unidade de Internamento de Curta Duração (UICD). 

54. Com efeito, cabe inegavelmente ao prestador garantir a qualidade e segurança na 

prestação de cuidados de saúde e, bem assim, assegurar, permanentemente, que 

os cuidados prestados sejam os “[…] mais adequados e tecnicamente mais corretos”, 

conforme instituído pelo artigo 4.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março; 

55. E, compete à ERS aferir da adequação dos procedimentos adotados no decurso do 

episódio clínico relatado e a sua compatibilidade com a necessidade de garantia 

da qualidade da prestação dos cuidados de saúde e os direitos e interesses 

legítimos dos utentes; 

56. Sendo que, in casu, da análise dos factos apurados, constata-se, que do ponto de 

vista procedimental a atuação do ULSRL não terá sido adequada à proteção dos 

direitos e interesses legítimos da utente MF, mormente do direito à proteção da 

saúde e à qualidade e segurança dos cuidados prestados; 

57. O mesmo é dizer, que não tendo sido cumpridos os critérios dos procedimentos de 

retriagem no SU, tanto quanto as declarações do prestador, os registos clínicos 

disponibilizados e o parecer clínico solicitado pela ERS permitem concluir, resultam 
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indícios de que tenha existido uma falha na respetiva atuação, no que ao episódio 

de urgência no dia 22 de fevereiro de 2023 respeita. 

58. Em face de todo o exposto, importa garantir a adoção da atuação regulatória infra 

delineada, ao abrigo das atribuições e competências legalmente atribuídas à ERS, 

por forma a assegurar o respeito dos direitos dos utentes à prestação de cuidados 

de saúde de qualidade e com segurança, particularmente no que concerne à 

necessidade serem sujeitos a retriagem, caso exista um agravamento do estado do 

doente, referido pelo próprio ou pela família/acompanhante. 

 

IV. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

59. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aplicável ex vi da alínea a) do artigo 24.º dos 

Estatutos da ERS, tendo sido chamados a pronunciarem-se, relativamente ao 

projeto de deliberação, o prestador Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, 

E.P.E.  e o reclamante JF. 

60. Decorrido o prazo concedido para a referida pronúncia, a ERS não rececionou até 

ao momento, qualquer comunicação quer do prestador quer do reclamante. 

61. Ora, não tendo sido trazidos ao conhecimento da ERS quaisquer factos capazes de 

infirmar ou alterar o sentido do projeto de deliberação da ERS, deve o seu conteúdo 

ser mantido na íntegra. 

 

V. DECISÃO 

62. Tudo visto e ponderado, o Conselho de Administração da ERS delibera, nos termos 

e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º e alínea a) do 

artigo 24.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto, emitir uma instrução à Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, E.P.E. 

no sentido de dever: 
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a) Garantir, em permanência, que na prestação de cuidados de saúde, em contexto 

de Serviço de Urgência, sejam respeitados os direitos e interesses legítimos dos 

utentes, nomeadamente, o direito aos cuidados adequados e tecnicamente mais 

corretos, que devem ser prestados humanamente e com respeito pelo utente em 

conformidade com o estabelecido no artigo 4º da Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março; 

b) Garantir que os cuidados de saúde descritos na alínea anterior são prestados aos 

utentes com qualidade, celeridade, prontidão, procedendo à sua retriagem, 

conforme os procedimentos internos em vigor, designadamente a Instrução de 

Trabalho “Retriagem de doentes nos Serviços de Urgência do CHL” (ou qualquer 

outra que venha a dispor sobre a mesma matéria) e bem assim o disposto na 

Norma n.º 002/2018, de 9 de janeiro, da DGS; 

c) Garantir, em permanência, através da emissão e divulgação de ordens e 

orientações claras e precisas, que os referidos procedimentos sejam 

conhecidos, corretamente seguidos e respeitados por todos os seus 

trabalhadores e/ou prestadores de serviços; 

d) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar conhecimento à 

ERS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após a notificação da deliberação 

final, dos procedimentos adotados para o efetivo cumprimento do disposto em 

cada uma das alíneas supra. 

63. A instrução ora emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do n.º 1 do 

artigo 61.º dos Estatutos da ERS, aprovados em anexo ao Decreto-Lei n.º 126/2014, 

de 22 de agosto, configura como contraordenação punível in casu com coima de € 

1000,00 a € 44 891,81, “[….] o desrespeito de norma ou de decisão da ERS que, no 

exercício dos seus poderes regulamentares, de supervisão ou sancionatórios 

determinem qualquer obrigação ou proibição, previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 

20.º, 22.º, 23.º ”. 

64. A versão não confidencial da presente deliberação será publicitada no sítio oficial 

da Entidade Reguladora da Saúde na Internet. 

 



 
 ERS/008/2024  
 
 

26 
DELIBERAÇÕES 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 28 de novembro de 2024. 

 

© Entidade Reguladora da Saúde, Porto, 
Portugal, 2025  

A reprodução de partes do conteúdo deste 
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